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PROJETO DE LEI Nº 263/2012
OFÍCIO No 584/2012 - GAB., DE 19 DE JUNHO DE 2012

SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 8.834, de 1.7.2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências.

Londrina, 19 de junho de 2012.

     Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 263/2012
SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 8.834, de 1.7.2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências.


A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º O artigo 5º da Lei Municipal nº 8.834, de 1.7.2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º (....)

(...)

III – Procuradoria-Geral do Município:

(...)

b) cinco assessorias técnico-administrativas;

(...)

d) cinco coordenadorias de unidades administrativas;

(...)



Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa à criação de duas unidades administrativas na Procuradoria-Geral do Município, ambas a serem ocupadas por servidores administrativos: uma delas, para análise e tramitação de procedimentos administrativos de Requisições de Pequeno Valor – RPV; a outra, para apoio administrativo na análise realizada pela Procuradoria-Geral em processos licitatórios.

No caso da análise de RPVs, até hoje, referida função é exercida por servidores para tanto designados, sem que haja a necessária descentralização administrativa e a criação de função gratificada para remunerar o diferenciado labor e responsabilidades a ele inerentes.

Com o advento da Lei Municipal n. 11.467, de 28 de dezembro de 2011, o prazo para tramitação das RPV’s, que era de um ano, foi diminuído para 60 (sessenta) dias, para se ajustar ao entendimento jurisprudencial dominante. No entanto, referido encurtamento do prazo criou a necessidade de aprimoramento do setor responsável para a análise dos procedimentos administrativos, e, consequentemente, visando a especialização no trato da matéria, a criação de uma Coordenadoria, que será ocupada por servidor administrativo.

Considerando a especificidade da matéria, grande volume de procedimentos administrativos de RPV, a responsabilidade das funções de análise de tais procedimentos e, sobretudo, e a necessidade de dar celeridade, justifica-se a criação de unidade administrativa específica no âmbito da Procuradoria-Geral do Município, vinculada à Gerência de Assuntos Fiscais e Tributários, denominada Coordenadoria de Análise de RPV’s e Precatórios, o que será especificado através de Decreto. Para tanto, faz-se necessária a modificação do art. 5º, da Lei Municipal n. 8.334/2002.

No caso dos processos licitatórios, a criação da coordenadoria é essencial, para melhorar a gestão dos processos no âmbito da Procuradoria-Geral.

Não haverá, no caso, a criação de despesa, tendo em vista que para a criação das duas coordenadorias, está sendo extinta uma assessoria técnico-administrativa, que não será mais necessária na estrutura organizacional da Procuradoria.
Informamos que o valor da DAG referente à Assessoria é de R$ 1.079,70 e o da Coordenadoria é de R$ 539,83. 
Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado.

Londrina, 19 de junho de 2012.

  HOMERO BARBOSA NETO

Prefeito do Município

